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Resumo: Em 1348, a Peste Negra assolou 
Portugal, ceifando a vida de cerca de dois 
terços da população. Para aqueles que não 
dispunham de meios materiais para 
escapar do contágio, os poderes régio e 
municipal implementaram diversas 
medidas de contenção, como inspeção e 
fechamento de portos e de entradas de 
muralhas; a imposição de quarentenas e 
limpeza pública; além de incentivar atos de 
devoção – procissões, peregrinações e a 
administração dos sacramentos. No 
entanto, a partir do final do século XV, 
tornou-se evidente para as autoridades que 
tais medidas casuísticas e temporárias já 
não bastavam para conter os surtos 
recorrentes. Assim, foram gradualmente 
instituídos hospitais ou casas para 
pestíferos, construções provisórias, 
geralmente de madeira, que deveriam ser 
queimadas após o fim do surto. O presente 
estudo tem por objetivo mapear os 
hospitais usados exclusivamente para os 
pestíferos no reino de Portugal no final da 
Idade Média. 
Palavras-chaves: Peste Negra; Portugal 
Medieval; Hospital. 

Abstract: In 1348, the Black Death ravaged 
Portugal, claiming the lives of 
approximately two-thirds of the 
population. For those who lacked the 
material means to escape contagion, royal 
and municipal authorities implemented 
various containment measures, such as the 
inspection and closure of ports and city 
gates; the imposition of quarantines and 
public sanitation; as well as the 
encouragement of acts of devotion –
processions, pilgrimages, and the 
administration of the sacraments. 
However, from the late fifteenth century 
onward, it became evident to the 
authorities that such ad hoc and temporary 
measures were no longer sufficient to 
contain recurrent outbreaks. Consequently, 
hospitals or houses for plague victims were 
gradually established provisional 
constructions, generally made of wood, 
which were to be burned after the end of 
the outbreak. The present study aims to 
map the hospitals used exclusively for 
plague victims in the kingdom of Portugal 
in the late Middle Ages. 
Keywords: Black Death; Medieval 
Portugal; Hospital. 

 
Somada às guerras e à carestia alimentar, as epidemias de peste constituíram 

um dos flagelos mais devastadores da sociedade europeia tardo-medieval, 

provocando profundas transformações demográficas, sociais e institucionais.1 A 

chamada Peste Negra, que atingiu a Europa a partir de 1347, não foi apenas um 

episódio isolado de grande mortalidade, mas o início de uma longa sequência de 

 
1 TAVARES, Maria José Ferro. Pobreza e Morte em Portugal na Idade Média. Lisboa: Presença, 1989. 
p. 48.  
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surtos que transformaram profundamente as formas de organização das cidades, a 

sociabilidade, as práticas assistenciais e as políticas de contenção. No reino de 

Portugal, particularmente, a sucessão de surtos de peste a partir de 1348 obrigou as 

autoridades régias, municipais e eclesiásticas a desenvolver mecanismos cada vez 

mais complexos para enfrentar o contágio, controlar a circulação de pessoas e 

prestar socorro aos enfermos. 

As primeiras respostas ao avanço da peste foram marcadas sobretudo por 

práticas religiosas e medidas pontuais de caráter emergencial, inspiradas pela 

concepção tradicional de que a doença era causada pela corrupção dos ares ou pela 

manifestação da ira divina, provocada pelos pecados dos homens. Procissões, 

penitências, esmolas e invocações aos santos protetores, como São Roque e São 

Sebastião, coexistiam com iniciativas práticas de isolamento, limpeza urbana, 

quarentenas e vigilância das entradas das cidades. Contudo, à medida que a 

experiência com sucessivos surtos tornava mais evidente o papel do contato entre 

indivíduos na propagação da doença, as autoridades passaram gradualmente a 

adotar medidas mais sistemáticas de prevenção e assistência: a instituição de casas 

ou hospitais para pestíferos.  

Inspiradas em experiências observadas em diversos reinos cristãos, a criação 

de espaços destinados ao recolhimento dos pestíferos surgiu em Portugal sobretudo 

a partir do final do século XV, por iniciativa régia ou municipal, com o objetivo de 

isolar os enfermos, reduzir o contágio e oferecer algum tipo de cuidado aos mais 

pobres. Embora frequentemente improvisadas e de caráter temporário, essas casas 

para pestíferos revelam um processo gradual de especialização da assistência e de 

institucionalização de políticas sanitárias, marcada pelo nascimento da Misericórdia 

de Lisboa em 1498 e pela fundação dos grandes hospitais como o Hospital de Todos 

os Santos, por meio da concessão da bula Ex debito solicitudinis de 13 de agosto de 

1479, que autorizava a construção de um hospital na cidade de Lisboa e 

incorporação de outros hospitais e casas assistenciais. Em 21 de fevereiro de 1486, 
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uma outra bula, intitulada Iniunctum nobis, autorizava o rei a unir hospitais de 

pobres e de meninos órfãos em um único hospital de cada localidade.2 

Muito já se escreveu sobre a peste e as medidas profiláticas adotadas para 

conter a epidemia, entre as quais se encontram referências dispersas à criação de 

casas e hospitais destinados aos pestíferos em Portugal. Destaca-se, nesse âmbito, o 

estudo pioneiro de Mário da Costa Roque, publicado em 1979, que examina o 

isolamento hospitalar na Europa, com especial atenção ao caso português.3 

Francisco Manuel Teixeira Ferraz e Maria João Monteiro Domingues apresentam 

referências mais específicas aos hospitais instituídos no Porto, em artigo publicado 

em 2004.4 Mais recentemente, Joana Balsa de Pinho analisou, de forma 

particularizada, as casas de doentes de peste criadas em Lisboa.5 Por sua vez, a tese 

magistral de André Filipe Oliveira da Silva, defendida em 2021, limitou-se a 

mencionar, em nota de rodapé, os hospitais para pestíferos de Évora e do Porto, 

situados na Torre de Pedro Sem.6 Diante desse panorama, o presente estudo tem 

como objetivo principal sistematizar o levantamento e a descrição dos hospitais 

para pestíferos existentes no reino de Portugal durante a Idade Média, articulando 

a história da assistência com o histórico de evolução da doença, a partir da análise 

serial de fontes heterogêneas, tais como crônicas, documentos jurídicos e vereações 

municipais.  

De acordo com o Livro de Noa, códice proveniente do Mosteiro de Santa Cruz 

de Coimbra, no ano de 1348, precisamente no dia 29 de setembro – dia de São Miguel –, “foi grande mortandade pelo mundo”, pois “morreram as duas partes das gentes”. 
 

2 PAIVA, José Pedro (coord.). A fundação das Misericórdias: o Reinado de D. Manuel I. Portugaliae 
Monumenta Misericordiarum. ed. lit. Centro de Estudos de História Religiosa da Universidade 
Católica Portuguesa, v. 2, Lisboa: União das Misericórdias Portuguesas, 2004. p. 51-54.  
3 ROQUE, Mário da Costa. As Pestes Medievais Europeias e o “Regimento Proueytoso contra ha 
Pestenença”. Paris: Fundação Calouste Gulbenkian; Centro Cultural Português, 1979. p. 182-186.  
4 DOMINGUES, Maria João Monteiro; FERRAZ, Franscisco Manuel Teixeira. Notas sobre a peste na 
cidade do Porto na segunda metade do século XV. Revista da Faculdade de Letras, Porto, série III, v. 5, 
p. 155-166, 2004. p. 156. 
5 PINHO, Joana Balsa de. A casa dos doentes de peste da cidade de Lisboa: contributos para o seu 
estudo histórico, arquitetónico e urbanístico. Herança – Revista de História, Património e Cultura, v. 
6, n. 2, p. 191-201, 2023. 
6 SILVA, André Filipe Oliveira. A Peste Negra em Portugal: os casos Entre-Douro-e-Minho e do Entre-
Tejo-e-Odiana. 2021. Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Letras, Universidade do Porto, 
Porto, 2021. p. 429-430. 
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O sintoma mais comum da doença que levou a tantos óbitos eram as grandes “elevações que tinham nas virilhas e sob os braços”.7 O Livro de Noa não demarca o 

início da peste, mas destaca o momento em que a epidemia tomou proporções 

realmente alarmantes no reino de Portugal.8 A título de exemplo, as Constituições de 

Sam Pedro relatam que, no ano de 1348, “veio a pestilência e a mortandade de 
levadigas9 por todo o mundo tão grande que não ficou aí viva a dizima dos homens e mulheres que então aí havia”, entre eles o próprio Prior, o Chantre e todos os 

raçoeiros da Igreja de São Pedro de Almedina de Coimbra, todos mortos em um só 

mês.10 A décima constituição acrescenta ainda que, desta doença “comunal”, 
ninguém poderia escapar, por isso estabelece que, se os irmãos ou sucessores da 

Igreja de São Pedro de Almedina de Coimbra estivessem doentes de peste na dita 

cidade, fossem lhes dados inteiramente todos os frutos da sua ração.11  

De modo semelhante, no mesmo ano de 1348, o arcebispo de Braga informou o Papa Clemente VI da “mortandade imensa e horrível que naquelas partes durou”, 
tanto que, na igreja de Braga, não se podia efetuar os ofícios divinos, devido à falta 

de ministros.12 Mesmo antes de 1348, a Peste Negra já era conhecida no reino de 

Portugal, como indica o testamento da viúva D. Catarina Anes, de 1346, que, motivada pela “pestilência que Deus dera pelo mundo em como a gente morria sem conto”, temia a própria morte.13 A epidemia foi introduzida em Portugal, como o próprio cronista régio Gomes Eneas de Zurara narra, “por azo dos navios que vieram 
 

7 ANTT, Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, livro 99 [Livro da Noa], fl. 21v-22. 
8 SILVA, André Filipe Oliveira. op. cit., p. 429-430. 
9 “Tumores fungosos e malignos, que nasciam nos subacos e outras partes do corpo”. LEVADIGAS. In: 
VITERBO, Joaquim de Santa Rosa de. Elucidario. Lisboa: A. J. Fernandes Lopes, 1865. Tomo 2, p. 60.  
10 PEREIRA, Isaías da Rosa. As constituições da Igreja de São Pedro de Almedina de cerca de 1348. 
Separata da Revista da Universidade de Coimbra, v. 31, p. 223-236, 1984. p. 227.  
11 Ibidem. 
12 MONUMENTA Portugaliae Vaticana I. Súplicas dos Pontificados de Clemente VI, Inocêncio V I e 
Urbano V. Edição de Antônio Domingues de Sousa Costa. Roma; Porto: Livraria Editorial Franciscana, 
1968. n. 288-291. p. 152.  
13 CATATÃO, Maria dos Anjos Pecena Gonçalves. Testamentos, doações e espiritualidade do Mosteiro 
de S. Domingos de Évora no período de 1440 a 1520. 2010. Dissertação (Mestrado em História) – 
Universidade de Évora, Évora, 2010. p. 153. 
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de muitas partes e em alguns deles havia pestilência”, sobretudo através da cidade 
de Lisboa e do Porto.14  

Na forma bubônica, a Peste Negra15 se manifestava a partir da picada de uma 

pulga de ratos infectada, o que acarretava inchaço nos linfonodos próximos da ferida, produzindo assim os chamados “bubões”, acompanhados por febre alta e 
complicações intestinais. A enfermidade poderia se agravar, infectando os pulmões – forma pneumônica ou pulmonar –, o que decretaria a morte do doente. A infecção 

também poderia infectar diretamente a corrente sanguínea – septicêmica –, após 

desenvolver bubões, provocando hemorragias internas generalizadas, 

sangramentos, falência dos órgãos vitais e a morte.16 A Peste Negra teve seu segundo 

ciclo de contágio na Europa entre os anos de 1347 e 1353, com a chegada da doença 

aos principados russos.17 A Peste se mantém ausente da Europa até 1360 ou 1361, 

quando enfim teve início um novo surto de contágio. Entretanto, na Península 

 
14 ZURARA, Gomes Eanes de. Crónica da tomada de Ceuta por el rei D. João I. Lisboa: Academia das 
Sciências de Lisboa, 1915. p. 109-110.  
15 É importante ressaltar ainda que nem sempre quando a documentação se refere diretamente à 
pestilência, significava surtos de peste bubônica, uma vez que muitas outras epidemias, tais como o 
tifo, a desinteria ou a gripe pneumônica, foram associadas à peste. In: DOMINGUES, Maria João 
Monteiro; FERRAZ, Franscisco Manuel Teixeira. op. cit., p. 156.  
16 SILVA, André Filipe Oliveira. op. cit., p. 71-74.  
17 Atualmente identificam-se três pandemias na história da Peste. A Primeira Pandemia da Peste, 
também conhecida como a Peste Justiniana, foi datada entre os anos de 541 e 750. A Segunda abrange 
a Peste Negra de meados do século XIV, como é geralmente descrito na literatura histórica, que 
atingiu o Mar Negro, a Bacia do Mediterrâneo e massas de terra adjacentes entre 1346 e 1353. A 
Terceira Pandemia da Peste começou com novo surto no sudeste da China no século 17 ou 18. Essas 
novas cepas surgiram na província de Yunnan em meados do século XIX e se espalharam globalmente 
por meio de navios a vapor, começando em 1894, em Hong Kong. Em 2011, mais de uma década de 
pesquisa na recuperação e análise de fragmentos de DNA antigo e outras proteínas culminou na 
reconstrução do genoma completo de Yersinia pestis, usando os restos mortais de pessoas enterradas 
no famoso cemitério East Smithfield, de Londres, que pode ser precisamente datado do primeiro 
surto de peste em Londres, em 1348-1350. Mesmo que ainda não possamos descartar a possibilidade 
de que houvesse mais de um organismo ou outro fator causador da mortalidade em massa nesse 
período, não há mais dúvidas de que Yersinia pestis foi um ator-chave. Os estudos da Peste Negra não 
podem mais ser definidos como se a doença tivesse atingido apenas a Europa Ocidental e Central, 
como muitas vezes é retratado em mapas, livros de referência e livros didáticos. Análises da história 
evolutiva de Yersinia pestis a partir de amostras modernas sugeriram, desde 2004, que as origens 
geográficas do patógeno estavam provavelmente no planalto tibetano-Qinghai. GREEN, Monica H. Editor’s Introduction to Pandemic Disease in the Medieval World: Rethinking the Black Death. In: 
GREEN, Monica H. (ed.). Pandemic Disease in the Medieval World: Rethinking the Black Death. 
Kalamazoo; Bradford: Arc Medieval Press, 2015. p. 9-26. Disponível em: 
https://muse.jhu.edu/article/758492. Acesso em: 19 de out. 2022; GREEN, Monica H. Putting Africa 
on the Black Death map: Narratives from genetics and history. Afriques, v. 9, 2018. Disponível em: 
https://journals.openedition.org/afriques/2125. Acesso em: 19 out. de 2022.  

https://muse.jhu.edu/article/758492
https://journals.openedition.org/afriques/2125
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Ibérica, o único caso documentado de Peste Negra nesse período foi o que vitimou 

D. Afonso XI de Castela no cerco de Gibraltar, no final de março de 1350.18 Em 

Portugal, especificamente, surge um segundo surto de Peste a partir de 1361, 

documentada na chancelaria de D. Pedro I. A terceira onda de contágio da Peste em 

Portugal, surge a partir de 1376, mas a epidemia já grassava na Europa desde 

1374.19  

De acordo com os heterogêneos registros documentais, houve surtos de 

peste em 1356,20 1361-1363, 1374, 1383-1385, 1389, 1400, 1414-1416, 1423, 1429, 

1432, 1437-1439, 1448-1452, 1456-1458, 1464, 1472, 1477-1481 e 1483-1487.21 

Na verdade, o último surto de peste em Portugal durou 17 anos, de 1480 a 1497, 

atravessando todo o reinado de D. João II. Entretanto, somente os surtos de contágio 

dos anos de 1348, 1384 e de 1415 podem se caracterizar como peste bubônica ou 

Peste Negra.22  

Na Idade Média portuguesa, os homens buscaram, da forma que tinham 

conhecimento, controlar os efeitos da peste e amenizar o número de infectados. 

Além dos frequentes atos de devoção, como as procissões, peregrinações e 

sacramentos, o poder régio e municipal promulgou leis de inspeção e fechamento 

dos portos e das entradas das muralhas, quarentenas e limpeza da cidade.  

Entretanto, a partir do final do século XV, os governos municipal e régio 

perceberam que as medidas casuísticas e temporárias de combate à peste eram cada 

vez mais ineficazes. Isso porque o governo e a população foram gradualmente 

percebendo que a poluição do ar – o miasma – não era o principal responsável pelos 

surtos de peste. A teoria do contágio se sobrepõe à teoria dos ares pestilentos, e as 

 
18 CRÓNICAS dos sete primeiros reis de Portugal. Edição crítica de Carlos da Silva Tarouca. Lisboa: 
Academia Portuguesa da História, 2009. v. 2. p. 363-364.  
19 SILVA, André Filipe Oliveira. op. cit., p. 582-593.  
20 Embora Oliveira Marques considere que houve um surto de peste no ano de 1356, logo após a 
grande Peste Negra, a tese recente de André Filipe Oliveira da Silva, defendida na Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, demonstra que, na verdade, no ano de 1356 houve uma intensa atividade 
sísmica no reino, mas a historiografia relacionou com o surgimento de um surto de peste. SILVA, 
André Filipe Oliveira. op. cit., p. 583.  
21 MARQUES, António H. de Oliveira. Portugal na crise dos séculos XIV e XV. Lisboa: Presença, 1987. p. 
21.  
22 MARQUES, António H. de Oliveira. A sociedade medieval portuguesa: aspectos de vida quotidiana. 
Lisboa: Esfera dos Livros, 2010. p. 93  
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medidas passam a se concentrar no controle do contato ou “conversação” entre as 
pessoas, sobretudo nas áreas urbanas.  

Neste cenário, a fundação de casas ou hospitais para pestíferos foi uma das 

medidas adotadas para internar e tratar os doentes, o que, consequentemente, 

reduzia o contágio.23 As Casas de Misericórdia, albergarias e hospitais já existentes 

não desempenharam esse papel de socorro aos infectados, tendo sido criadas casas 

próprias, em sua maioria longe dos grandes centros populacionais. Tais espaços 

admitiam na Idade Média apenas três tipos de estruturas: edifícios temporários, 

construídos em madeira, que, após o fim do surto, seriam queimados; o uso 

temporário de edifícios permanentes; e o uso definitivo de edifícios permanentes, 

exclusivamente destinados ao cuidado com as vítimas da peste.24  

A primeira referência de hospitais para doentes de peste aparece em Milão. 

Em setembro de 1399, foram escolhidos alguns locais na cidade para acolhê-los. Em 

outubro, quando a doença se tornou mais devastadora, dois hospitais de peste foram 

abertos, em conjunto com um sistema de controle.25 Em 1400, ordenou-se que os 

referidos hospitais fossem transferidos para fora da cidade e que os doentes fossem 

mantidos separados por sexo. Além disso, os hospitais deveriam contar com uma 

equipe de médicos, barbeiros, boticários e enfermeiras de ambos os sexos.26 Em 

1448, uma propriedade em Cusago, há alguns quilômetros de Milão, foi reservada 

para receber os doentes de peste, como ocorreu em 1451. Em 1465, 1468 e 1483, o 

Mosteiro de São Gregório, também localizado fora da cidade, foi utilizado para o 

mesmo fim. Mais tarde, em 1468, foi proposto um projeto para edificação de um 

hospital grandioso em Crescenzago. Entretanto, após muito debate, em outubro de 

1488, foi dado início à construção do hospital junto a Porta Venezia. A construção, 

que deveria contar com 280 quartos, prosseguiu lentamente até depois de 1513, 

quando foi usada pela primeira vez.27  

 
23 PINHO, Joana Balsa de. op. cit., p. 192.  
24 Ibidem. 
25 PALMER, Richard John. The Control of Plague in Venice and Northern Italy 1348-1600. 1978. Tese 
(Doutorado em História) – University of Kent, Canterbury, 1978. p. 34. 
26 Ibidem. p. 35.  
27 Ibidem. p. 190-192.  
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Em Veneza, foi estabelecido, em 1423, um hospital permanente para a peste, 

o lazaretto vecchio, como ficou conhecido. O hospital podia também receber 

marinheiros infectados pela peste que chegassem ao porto.28 Provavelmente, 

Veneza foi o primeiro Estado a estabelecer e manter um edifício como hospital 

permanente para o atendimento de doentes pela peste.29 Um segundo hospital de 

peste, conhecido como lazaretto nuovo, foi estabelecido em Veneza, em 1456 e 

começou a funcionar também em 1471 como um local para acolher suspeitos de 

peste. Durante um surto de peste em 1555, o lazaretto nuovo também começou a seu 

usado por aqueles que convalesciam após uma estadia no lazaretto vecchio.30  

Em 1453, Pádua pediu auxílio a Veneza para construir um hospital como o 

Lazaretto. Com esse propósito, em 1458, o convento de Santa Maria di Fistomba foi 

transformado temporariamente em hospital. Sabe-se também que, por volta de 

1452, em Vicenza, construía-se um lazareto, intitulado San Giorgio in Gogna. Em 

Bréscia, o Mosteiro Ermita de São Bartolomeu foi temporariamente utilizado no 

socorro aos doentes de peste, entre 1427 até 1478. Entre 1480 e 1490, foi erigido 

um novo hospital, sob a mesma designação. Do mesmo modo, em Bérgamo começou 

a ser construído, em 1504, um hospital para pestíferos.31  

Na França, também havia hospitais permanentes de peste, como é o caso de 

Toulouse, construído entre 1508 e 1514, e o de Marselha, edificado em 1526. Paris 

e Londres, por sua vez, só contaram com um hospital para doentes de peste no 

século XVII.32 Em Paris foi edificado, em 1607, o Hospital Saint-Louis, nos subúrbios 

do norte da cidade.33  

Em Portugal, especificamente, os hospitais próprios para pestíferos 

aparecem apenas no final do século XV, por iniciativa régia ou municipal. Em 

Setúbal, parece ter havido um hospital para doentes da peste na ermida de São Brás, 

 
28 Ibidem. p. 37.  
29 Ibidem. p. 186.  
30 CRAWSHAW, Jane L. Stevens. Plague Hospitals: Public Health for the City in Early Modern Venice. 
Farnham; Burlington: Ashgate, 2012. p. 3.  
31 PALMER, Richard John. op. cit., p. 188.  
32 Ibidem. p. 146.  
33 SCHMITT, Jean-Claude. L’histoire de la peste en europe au regard de la pandemie de Covid19. 
Brathair, v. 20, n. 2, p. 28-56, 2020. p. 45.  
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em razão da peste de 1482. Tudo leva a crer que o referido hospital estava localizado 

no sopé da encosta, onde posteriormente se ergueria a fortaleza de S. Filipe, que ruiu 

em 1940.34 De fato, sabe-se que houve um surto de peste em Setúbal, em 1482, 

porque Nuno da Costa, Juiz de Fora, mandou evacuar da vila os doentes de peste, 

para evitar o contágio.35  

Era o caso também do seu homônimo, quase contemporâneo ao hospital 

setubalense, para albergar pestíferos em Évora, construído em madeira, junto à 

cidade, no ano de 1479, no atual Rossio de São Brás, tornando-se, em 1488, o 

embrião do futuro Hospital do Espírito Santo, sob o apoio de D. João II.36 Segundo o Compromisso da Irmandade de S. Brás, por mercê e milagres “particularmente feitos 
a esta cidade além dos que geralmente fez, faz e fará em dar saúde e fazer levantar a 

pestilência desta cidade ao povo, e moradores dela e isto em tempo que nela 

faleciam quarenta e cinquenta pessoas por dia”.37  

 De fato, em janeiro de 1482, o cronista régio Rui de Pina assinala que o rei saiu de Évora porque a cidade se “corrompeu de pestilência”, e foi para Montemor-

o-Novo, “para dar fim as coisas particulares das Cortes, e assim, ordenar outras que 
para bem de seus reinos e estado cumpriam”.38 D. João II chega a ordenar, em 1486, 

que o concelho municipal combatesse a peste que grassava em Évora, enviando um 

círio para a igreja da dita cidade. O círio, feito pelas esmolas dos moradores ao mártir 

 
34 A existência de um hospital para pestífero em Setúbal, no final da Idade Média, computado por João 
Carlos de Almeida Carvalho, em seu trabalho de investigação, consta nos manuscritos do Fundo 
Almeida Carvalho (1840 a 1897), entretanto, o autor não faz referência a nenhum documento. In: 
BRAGA, Paulo Drumond. Setúbal Medieval (Séculos XIII a XV). Setúbal: Câmara Municipal, 1998. p. 
424.  
35 DOCUMENTOS Inéditos de Marrocos: Chancelaria de D. João II. Dir. P. M. Laranjo Coelho. Lisboa: 
Academia das Ciências de Lisboa, 1943. v. 1. p. 51-52.  
36 [...] E quamto he ao que nos pedyr que va queiramos fazer merce das tenças da remda dese concelho 
deste anno presente e do vyndouro pera ajuda do fazimento da casa que se ha de fazer per aos que 
adoecerem na cidade do trabalho da pestelença /. praz nos delo /. E peresta mandamos a diogo 
rodriguez fazer nosso comtador das tenças que vos nom costrangua pollas dos ditos dous annos com 
tamto porem que guomez figueiredo nosso contador em esa cidade se ir e saiba que se nom despendem 
em alli se nam na dita casa /. In: ADE, Arquivo Histórico Municipal de Évora, Livro 2º de Originais, fl. 
192.  
37 FONSECA, Francisco da. Evora gloriosa: epilogo dos quatro tomos da Evora Ilustrada, que compoz 
o R. P. M. Manoel Fialho da Companhia de Jesu. Roma: Na Officina Komarekiana, 1778. p. 225.   
38 PINA, Rui de. Chronica d’ElRei dom João II. In: CRÓNICAS de Rui de Pina. Porto: Lello & Irmão, 1977. 
p. 903.  
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São Brás, deveria proteger os homens do mal pestilencial.39 Mais tarde, até mesmo 

as gafarias de S. Lázaro, em Évora, às portas do Raimundo e do Rossio, devem ter 

servido de abrigo para pestíferos, porque, em 22 de abril de 1491, D. João II proíbe 

terminantemente que se enviassem doentes de peste para o Hospital de São Lázaro 

de Évora.40 Considerando a natureza e os limites da documentação que chegou até 

nós, não é possível determinar com exatidão a capacidade assistencial das casas e 

hospitais destinados aos pestíferos durante os surtos epidêmicos. É plausível, 

contudo, que o declínio da lepra ao longo do século XV tenha contribuído para a 

reorientação de recursos e mesmo para a reutilização de espaços em favor dos 

doentes de peste, como parece ter ocorrido com a gafaria de São Lázaro, em Évora. 

Enquanto isso, na cidade do Porto, no dia 18 de fevereiro de 1486, o 

procurador da cidade, João da França, esclarece aos juízes, oficiais e homens bons que já estava ciente que, em certos dias, na rua do Olival, “começaram de morrer de pestilência”, por isso, taparam parte da rua para “arredarem os tais ares”; no 
entanto, as pessoas também começaram a morrer do outro lado da rua. Solicitou-se então, que se desse fim ao dito “tapamento” e que se usasse a Torre de Pedro Sem – 

em frente ao Palácio de Cristal –41 para recolher os doentes e, ainda, que fosse contratado um “físico que as curasse, um sangrador que os sangrasse e duas 
mulheres que os servissem e lhe dessem então coisas para seu mantimento e trabalho”, pois a dita cidade não tinha como arcar com esses custos.42 Assim, o 

concelho do Porto instala, na Torre de Pedro Sem, fora da cidade, um hospital para 

os doentes de peste. 

Para fugir do contágio da peste, era preciso ter condições, isto é, um conjunto 

de garantias fora da cidade, como outra casa no campo, acesso a físicos em caso de 

enfermidade e mantimentos. Isso significa que, via de regra, os hospitais para 

pestilentos eram direcionados aos pobres. É evidente que as casas designadas para 

 
39 SILVA, Priscila Aquino. O Príncipe Perfeito e a Saúde do Reino (Portugal século XV). 2012. Tese 
(Doutorado em História) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2012. p. 112. 
40 ANTT, Leitura Nova, Livro 5 de Odiana, fl. 161v.  
41 ROQUE, Mário da Costa. op. cit., p. 184.  
42 RIBEIRO, Marco Alexandre. As Atas de Vereação do Porto de 1485 a 1488: leitura paleográfica, 
publicação e estudo prévio. 2019. Dissertação (Mestrado em Estudos Medievais) – Faculdade de 
Letras, Universidade do Porto, Porto, 2019. p. 100.  
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acolher os pestíferos não suportavam acomodar o crescente número de infectados, 

como é o caso do hospital improvisado na Torre de Pedro Sem, em que existiam 

apenas duas camas, ocupadas por seis a oito doentes, que, quando mortos, davam 

lugar a outros tantos doentes.43 A escassez de documentos não permite averiguar a 

capacidade desses hospitais, ainda que fosse frequente que os hospitais do reino 

tivessem de uma a seis camas, atingindo até, em alguns casos, dez ou doze leitos. 

Raríssimos eram os casos com vinte ou vinte e cinco leitos, como a Mercearia de D. 

Domingos Jardo, anexa ao Hospital de S. Paulo, S. Clemente e Santo Elói, em Lisboa, 

ou o Hospital de Santana, também em Lisboa.44  

Além da Torre de Pedro Sem, no ano seguinte o governo municipal decidiu 

instituir um novo hospital para albergar os doentes da peste na margem esquerda 

do Douro, em S. Nicolainho, Gaia. O hospital contava com duas camas e ficou sob a 

responsabilidade de Pedro Vasques – barqueiro de profissão – e sua mulher, que 

receberiam quatrocentos reais mensais, pagos pela cidade, para se transportar os 

doentes, físicos e sangradores em sua barca.45  Em 21 de julho de 1487, o rei determinou que “todo homem que venha de lugares onde morrem”, não entrasse na cidade do Porto sem antes fazer quarentena 
de treze dias. E se, porventura, algum morador da dita cidade e arredores acolhesse 

em sua casa alguém que tivesse vindo de algum lugar onde se morre de pestilência, 

seria lançado fora da cidade por seis meses e ainda deveria pagar dois marcos de 

prata, que seriam destinados à cidade e aos cativos.46 Poucos dias depois, em 1º de 

agosto de 1487, o concelho do Porto nomeou, pela primeira vez, um guarda-mor, 

Rodrigo Afonso. O mercador do Porto era responsável por vigiar as portas e postigos 

da cidade e, aquelas que não pudessem fechar, deveriam colocar guardas para impedir a entrada de pessoas vindas de onde se morreu “de ar corrupto” e ainda 
 

43 ROQUE, Mário da Costa. op. cit., p. 33. 
44 CONDE, Manuel Sílvio Alves. O hospital medieval do Espírito Santo de Sesimbra e a assistência 
caritativa portuguesa. Sesimbra: Câmara Municipal, 2004. p. 45.  
45 FIGUEIREDO, Maria Amélia da Silva Alves dos Santos. Administração Municipal do Porto entre 1488 
e 1498 segundo o Livro 6 de Vereações. 1996. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de 
Letras, Universidade do Porto, Porto, 1996. p. 125; DOMINGUES, Maria João Monteiro; FERRAZ, 
Franscisco Manuel Teixeira. op. cit., p. 164; ROQUE, Mário da Costa. op. cit., p. 184. 
46 RIBEIRO, Marco Alexandre. op. cit., p. 251 
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aplicar pena aos infratores.47 Guardar a cidade foi umas das principais medidas 

profiláticas utilizadas para controlar o contágio da peste.48 Em 24 de outubro de 

1488, em razão da peste que grassava em Guimarães, Rodrigo Afonso foi mais uma 

vez confirmado para o cargo de guarda-mor, devido ao “bom cuidado que se teve em sua guarda”. Em 31 de janeiro do ano seguinte, a indicação foi renovada e determina-se que Rodrigo Afonso receba salário anual de “dois mil reais”.49 Mais tarde, em 16 

de agosto de 1494, dois guardas foram nomeados para essa tarefa, João Vaz Ferraz 

e Pero Gomez. Em suma, era responsabilidade dos guardas formar uma espécie de 

cordão sanitário em volta das muralhas da cidade, escolhendo outros vigilantes.50  

Apesar dos impeditivos para controlar a peste no Porto, no dia 3 de agosto entrou, pela “foz da barra”, a nau de João Paez, vinda de Londres, onde morria muita 
gente de pestilência. Entre os tripulantes, um homem havia morrido e dois ou três 

adoeceram, então se acordou que deveriam pagar, a João Paez e seu filho, a pena determinada e a tripulação deveria permanecer no cabedelo, sem passar “da banda de São Paio”, por trinta dias, contados a partir do acordo, período em que lhes seriam 
dados mantimentos.51 As medidas não devem ter surtido efeito, pois, em 30 de abril de 1488, voltaram a guardar a cidade do “ar pestilencial”. A guarda deveria ser feita por cavaleiro ou homem leigo, mas tendo “bom cuidado cada um em seu dia de guardarem muito bem”. O homem que não estivesse cumprindo sua guarda no dia e 

horário determinado pagaria pena de cem reais e voltaria a guardar a cidade, mas, 

caso se negasse, seria expulso dela.52  

Na capital do reino, a situação não era diferente. Em 17 de agosto de 1485, 

em Alcobaça, D. João II concedeu uma quinta em Lisboa a João Lopes e Afonso Lopes, “com camas e servidores” para “servirem a ela o que daqui em diante adoecerem”, 
para que eles não se misturassem com a outra quinta, onde jaziam oito doentes,53 o 

que significa que já existia uma quinta anterior à concessão de D. João II, destinada 

 
47 Ibidem. p. 253.  
48 DOMINGUES, Maria João Monteiro; FERRAZ, Franscisco Manuel Teixeira. op. cit., p. 162.  
49 FIGUEIREDO, Maria Amélia da Silva Alves dos Santos. op. cit., p. 126.  
50 Ibidem. p. 127.  
51 RIBEIRO, Marco Alexandre. op. cit., p. 255.  
52 RIBEIRO, Marco Alexandre. op. cit., p. 282.  
53 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 18.  
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ao socorro dos pestíferos. Em 17 de fevereiro do ano seguinte, após o falecimento 

de Cide de Souza e de sua filha, mortos depois de se contaminarem cuidando de doentes de peste, o rei determina que “o hospital onde os doentes deste mal se 
curavam se torne logo a refazer”.54 O que denuncia a condição provisória dos ditos 

hospitais, uma espécie de arquitetura temporária e emergencial.55  

Como a peste não dava trégua, D. João II ordena, em 5 de setembro de 1492, que fosse construído uma espécie de “alpendre” ou abrigo em Belém para os “naturais” da terra e os estrangeiros que viessem de lugares onde houve registros 
de mortes pela peste. O alpendre deveria ser construído um pouco depois de Santa Maria de Belém e sinalizado com uma cruz de pedra grande, “para as naus que vierem de lugares perigosos não passarem da marca da cruz”.56 O alpendre não tinha 

o intuito de socorrer os doentes, mas certamente foi um dos primeiros edifícios 

permanentes erigidos para controlar a peste, por meio da desinfecção de 

mercadorias e de vestimentas. Neste ano, inclusive, em 25 de setembro, o rei é 

informado de que, em alguns lugares por onde os judeus entraram, vindos de 

Castela, houve óbitos por pestilência – por esse motivo, o rei proíbe que os judeus 

voltem a entrar no reino sem antes se saber se vieram de lugares sãos.57  

Apesar de tudo, em 7 de fevereiro de 1493, em Benavente, D. João II 

parabeniza o concelho de Lisboa pelas medidas tomadas para combater a peste, 

especialmente as medidas tomadas pelo Hospital de São Lázaro.58 O rei agradece “o bom cuidado e diligência” tomados pelo dito hospital com os doentes que “destes ares nesta cidade adoeceram”. Além do cuidado com os doentes, o rei elogia, sobretudo, a coordenação da dita casa e “enterramentos” daqueles que faleceram. O 

rei aproveita o bom funcionamento da assistência contra a peste para sistematizar 

 
54 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 19.  
55 PINHO, Joana Balsa de. op. cit., p. 193.  
56 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 20-21v.  
57 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 20v-21.  
58 Na verdade, a Casa de Lisboa era uma gafaria, instituição responsável por acolher os leprosos. A 
instituição teria sido fundada antes da conquista de Lisboa, mas só se tem testemunho documental 
da gafaria a partir de 1325, com o testamento de Ousenda Leonardes, que destina vinte soldos para os “gafos de São Lázaro”. NÓVOA, Rita Luís Sampaio. A casa de São Lázaro de Lisboa: contributos para 
uma história das atitudes face à doença (sécs. XIV-XV). 2010. Dissertação (Mestrado em História) – 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2010. p. 67.  



 Signum – Revista da ABREM, v. 27, n. 1, 2026. ISSN: 2177-7306. 

180 

 

o socorro aos doentes. Para tanto, encarrega Diogo Brandão e Álvaro Pires de 

organizar quadrilhas para enumerar os doentes na freguesia de cada rua, para que 

fossem levados para as ditas casas ordenadas junto ao Hospital de São Lázaro para 

o cuidado dos pestilentos. Até mesmo os doentes que não quisessem sair de suas casas, por serem “pessoas de honra”, como fidalgos e cavaleiros, deveriam ser 
alocados fora da cidade. Quanto aos físicos e cirurgiões que curaram os ditos doentes 

e os servidores, estavam proibidos de retornarem para a cidade sem completar vinte 

dias de quarentena. Judeus infectados também eram afastados da cidade, sob multa 

de cinco justos em caso de descumprimento, que deveria ser convertida para as 

despesas das ditas casas.59 Em 13 de julho do mesmo ano, D. João II proíbe a entrada 

de infectados pela peste em Lisboa e determina que os doentes fossem levados para 

a casa de Santo Antão, instituição ordenada para cuidar de tais enfermos,60 o que 

indica que as outras casas para pestíferos já tinham esgotado sua capacidade.  

 Em agosto de 1493, em Santarém, as medidas profiláticas são renovadas, pois 

algumas pessoas, vindas de Alhandra e região, entravam em Lisboa estando infectadas. O rei institui como pena, a todos aqueles que viessem de “lugares perigosos”, a perda de seus bens, sendo metade destinada ao resgate de cativos e a outra metade para “quem vá curar”, isto é, os físicos e cirurgiões.61 Em 12 de outubro do mesmo ano, o rei impôs novas medidas, porque desejava “a saúde dessa cidade”: 
autorizou o concelho de Lisboa a impor penas àqueles que adoecessem e determinou que, “nas casas onde se adoecerem”, portas e janelas não fossem 
fechadas, como se costumava fazer, mas que deveriam ser “despejadas e muito bem varridas e lavadas com vinagre e perfumadas com alecrim por algumas vezes”, acreditando que, caso fossem fechadas, as casas conteriam “aquele mau ar”. O rei 
ainda manda estocar muito alecrim no armazém da câmara da cidade para ser 

entregue onde fosse necessário, assim como o vinagre. Além disso, as portas das “casas doentes” ou suas janelas deveriam ser sinalizadas com um ramo de alecrim, ou outro sinal, para indicar “a casa onde adoeceram”. Com a exaustiva limpeza das 

 
59 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 22-22v.  
60 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 23.  
61 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 24.  
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casas, a sujeira escoaria para os canos da cidade, que deveriam também ser 

higienizados. Parecia-lhe fundamental, portanto, “ter boa guarda”, impedindo que 
pessoas infectadas pela peste entrassem na cidade, sobretudo oriundos de Salamanca, “onde este mal anda”.62 

Sem recurso ou assistência, alguns doentes morriam na rua, como é o caso de 

um menino de 12 anos, em 1501, encontrado morto no termo de Campo Maior, com uma “levação”, ou seja, morto por “pestilência”. No mesmo ano, uma mulher 
castelhana foi encontra morta por pestilência em uma zona erma do reino e, em 

seguida, transportada para Badajoz, sua cidade natal.63 Casos isolados de mortos 

pela pestilência eram suficientes para assustar toda a população e redobrar os 

cuidados com as fronteiras do reino. Em 7 de novembro de 1512, por exemplo, o rei 

agradece o empenho da guarda da cidade ao proibir a entrada de um homem que 

veio a falecer, vítima da peste, fora da cidade.64  

Quando a epidemia voltou a assolar Lisboa em 1506, o rei D. Manuel ordenou, em 4 de fevereiro de 1506, que “não se faça mais constrangimento algum para se levarem os doentes a casa ordenada”, isto é, ao local que fosse da vontade do 
enfermo, ainda que os hospitais estivessem mais equipados com provisões e físicos. 

Os doentes poderiam escolher permanecer na própria residência ou serem 

encaminhados para a casa de pestíferos, sem incorrer em pena alguma.65 Em alvará 

datado de 27 de setembro de 1506, em favor do desembargador Pedro Vaz, o rei D. 

Manuel decretou que os acometidos pela peste que fossem se internar em Lisboa ou 

trouxessem, e até mesmo se mandassem, algum empestado para a cidade, seriam 

publicamente açoitados e degredados por sete anos para a ilha de S. Tomé, no caso 

dos peões; e por dois anos, no caso dos escudeiros, cavaleiros ou mercadores. A 

punição se estendia ainda àqueles que não denunciassem os doentes de peste ou os 

albergassem. As casas onde houvesse doentes de peste deveriam ser indicadas 

 
62 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 24-24v.  
63 ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 46, fl. 47v. 
64 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 31.  
65 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 27v-28.  
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através de algum sinal nas suas portas. Ficava proibida a venda e a compra de roupa 

dos empestados e as meretrizes teriam de fechar suas casas ao pôr do sol.66 

Em meio ao surto de peste de 1506 em Lisboa, D. Manuel ordena que os 

homens que morressem de pestilência não fossem enterrados nos adros da igreja, 

mas fora da cidade, para impedir que o ar se corrompesse ainda mais. Para tanto, 

determina dois lugares onde se poderia enterrar os ditos finados da peste: em Santa 

Maria do Paraíso e em Santa Maria do Monte.67 No dia 20 de março do mesmo ano, D. Manuel chega a ordenar o fechamento das “escolas dos nossos que aprendem a ler e a escrever”, porque o conglomerado de pessoas propiciaria o contágio.68  

 A evasão do local do surto continuou sendo recomendada pelo poder régio e 

municipal como medida profilática mesmo depois da gradual instituição de medidas 

de combate à peste, encabeçadas por D. Manuel. Em 11 de março de 1506, D. Manuel 

recomenda que o concelho de Lisboa faça “todo remédio que pareça que pode aproveitar”, como a evacuação do contágio, pois “por experiência”, seria bom “se despejar por alguns dias” da dita cidade, a exemplo de Gênova. Entretanto, aqueles 

que eram responsáveis pela guarda, deveriam permanecer na cidade, impedindo que qualquer pessoa entre na cidade, “sob graves penas”.69 No dia 20, o rei confirma a necessidade de “despejo da cidade”, como “se fez na pestilência passada, em Évora e por concelho dos físicos”, para “saúde da cidade”, ainda que a cidade de Lisboa 
passe por alguns inconvenientes.70  Em 17 de julho de 1510, o rei manda “prover com casa” a cidade de Lisboa, 
para socorrer os doentes da peste. Caso fosse necessário, poder-se-ia instituir duas 

casas, contanto que próximas uma da outra, para que fizessem uso do mesmo físico, 

cirurgião e das mesmas mezinhas “para a cura dos doentes”.71 Em 4 de setembro do mesmo ano, o rei ordena que uma casa “para cura dos doentes de pestilência” fosse 
criada, porque a peste fazia grande dano na cidade e o contágio aumentava. No 

 
66 LEMOS, Maximiano. História da Medicina em Portugal. Doutrinas e Instituições. Lisboa: Manoel 
Gomes Editor, 1899. v. 2. p. 207-208.  
67 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 29-29v.  
68 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 29v-30. 
69 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 28-28v.  
70 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 28v-29.  
71 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 30.  
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entanto, o rei desiste da edificação pois acreditava que o inverno amenizaria a 

epidemia.72 Do mesmo modo, em 23 de maio de 1519, a câmara de Lisboa avisa o rei 

que, embora estivessem planejadas, as obras da casa dos doentes eram dispensáveis, 

pois não se levavam mais doentes para lá, evitando-se assim, despesa 

desnecessária.73 No entanto, em 9 de maio de 1520, D. Manuel manda organizar uma “casa fora”, isto é, longe da cidade, onde se pudesse acolher os doentes, dando-lhes “toda provisão” necessária, como “mezinhas, mantimentos, cirurgião e todas as outras coisas”.74 Evidentemente, muitos morriam nas “casas dos doentes”, por isso, nos dias 
19 de maio e 20 de junho do mesmo ano, em Évora, D. Manuel autoriza que os 

capelães fizessem o testamento dos doentes prestes a falecer, com a presença de 

duas ou três testemunhas. Os testamentos seriam “valiosos como se fossem feitos por tabelião público”.75 O documento revela ainda a presença dos capelães nas casas 

para doentes, que, além de ministrar sacramentos, como a confissão, a comunhão e, 

em último caso, a extrema unção, passam a ter autoridade para redigir o testamento 

dos enfermos, garantindo, por exemplo, a execução dos sufrágios e missas em seu 

nome. 

As casas para pestíferos eram provisórias e casuísticas, portanto, eram 

instituídas na medida em que o reino era acometido por novo surto. Finalmente, em 23 de julho de 1520, D. Manuel autoriza a construção de um hospital ou “casa feita para sempre”, para se “recolher e curar os doentes de pestilência, quando fosse tempo”, porque, segundo o rei, muitos morriam desamparados e sem remédios. O 
edifício deveria ser construído na horta de D. Jerónimo de Sá, junto à ponte de 

Alcântara. Este local foi escolhido por ser próximo do mar e afastado da cidade para “menos se conversarem os doentes com a cidade”; além disso, havia muita água e “lugar para os enterramentos”. O rei ordena que o hospital fosse construído o mais 
 

72 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 31.  
73 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 36v.  
74 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 37-37v.  
75 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 37v -38.  
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rápido possível, “fazendo fundamento de cento e sessenta leitos”, de acordo com a “pintura”.76 Entretanto, o edifício não se concretizou sob o reinado de D. Manuel. 

De todo modo, as casas para doentes temporárias continuaram a ser erguidas, pois, três dias depois, ao saber das despesas mensais da “casa dos doentes”, em Lisboa, o rei determinou que continuasse em funcionamento, pois a 
cidade estava melhor, ainda que com “poucas rendas”.77 As casas temporárias para 

pestíferos foram mantidas ainda por D. João III, pois, em 3 de agosto de 1523, ele 

ordenou que quem adoecesse dentro da cidade fosse levado às casas dos doentes, 

garantindo todo tipo de provimento, como mezinhas, cirurgiões e físicos;78 em 13 de agosto, determinou que apenas fossem levados à casa de pestíferos “os escravos, homens de soldada e os obreiros dos mecânicos”, enquanto a “gente grossa” permanecesse em suas casas, sinalizadas com bandeiras na janela, para “se 
arredarem da conversação daquela casa”;79 finalmente, após a promulgação do 

Regimento da Saúde – datado de 1526 – D. João III ordenou a construção de um 

hospital permanente para tratar dos pestilentos, porém o projeto previa apenas 

vinte camas e pretendia instalar o hospital em algum edifício. O hospital teria sido 

instalado no palácio de Santos, pois, em 1541, o edifício ainda estava em obras para 

acolher os doentes da peste.80 

O mapeamento dos surtos de peste em Portugal, entre os séculos XIV e XVI, 

revela não apenas a recorrência e devastação das epidemias, mas, sobretudo, a 

evolução das respostas institucionais e assistenciais diante da calamidade. Desde os 

primeiros registros de 1348, a reação inicial esteve marcada por práticas de cunho 

religioso – procissões, esmolas, orações e promessas – e por medidas pontuais de isolamento e limpeza urbana, sustentadas pela teoria miasmática dos “ares corrompidos”. Contudo, à medida que a experiência com a peste se repetia e a 
percepção sobre o contágio se tornava mais apurada, os poderes régio e municipal 

passaram a estruturar formas mais sistemáticas de contenção e assistência. Sob os 

 
76 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 39v.  
77 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 40.  
78 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 46v-47.  
79 AML. Livro 1° do Provimento da Saúde, Livro 1, fól. 47v.  
80 PINHO, Joana Balsa de. op. cit., p. 198.  
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reinados de D. João II e D. Manuel, observou-se um esforço de institucionalização de 

políticas públicas de saúde, como a criação de casas específicas para pestíferos, 

vigilância das fronteiras, quarentenas, nomeação de guardas-mores e o início da 

desinfecção de espaços e objetos. Portanto, a fundação de hospitais próprios para os 

doentes de peste – de S. Brás, em Setúbal; de São Brás e possivelmente o Hospital de 

São Lázaro, em Évora; na Torre de Pedro Sem e na margem esquerda do Douro, no 

Porto; em uma quinta ou alpendre em Belém ou na casa de Santo Antão e demais 

casas para pestíferos em Lisboa – ainda que temporários e de estrutura precária –, 

representou um marco na assistência aos pobres e enfermos, sinalizando um 

primeiro esforço de especialização da caridade e da saúde pública. 
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